
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB/DC 
Ata da 2ª Reunião Ordinária do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS 
FUNDEB/DC 

Aos catorze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um, às catorze horas e quinze 1 

minutos ocorreu à segunda Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Acompanhamento e 2 

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica dos 3 

Profissionais da Educação de Duque de Caxias - CACS FUNDEB/DC, através de 4 

videoconferência, com validação embasada na Deliberação N°01/2020, de 02/06/2020, 5 

publicada no Boletim Oficial do Município de Duque de Caxias de número 6856, de 6 

19/06/2020, em sua página 14, para tratar da seguinte ordem do dia: 1- Palavra da 7 

Presidenta. 2- Aprovação da Ata da 2.ª Reunião Ordinária de 23/09/2021. 3- Prestação de 8 

Contas do 4.º Bimestre do SIOPE (Julho – Agosto). 4- PNATE. 5- Ofícios enviados. 6- 9 

Ofícios recebidos. 7- Solicitação da Conselheira Renata Roseo. 8- Formação para os 10 

Conselheiros. 9- Regimento Interno. Participaram da Reunião Ordinária os seguintes 11 

Conselheiros: Presidente Evanderlina Marciano Julho Guimarães (representante das 12 

Organizações da Sociedade Civil), Vice-presidente José Cassiano da Costa Alves 13 

(representante das Escolas do Campo), Adriana Motta Batista Medeiros (representante 14 

do Poder Executivo Municipal), Aline da Rocha Monteiro (representante dos Diretores 15 

da Rede Pública Municipal), Araci Gomes de Oliveira (representante dos Técnicos-16 

Administrativos da Rede Pública Municipal), Bruno Barbosa Dias (representante dos 17 

Técnicos-Administrativos da Rede Pública Municipal), Carlos Maurício Franklin Lapa 18 

(representante do Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Estado do Rio 19 

de Janeiro - SEPE/RJ/DC), Flávio Lopes de Oliveira (representante das Organizações da 20 

Sociedade Civil), Humberto Candido Alvarenga dos Reis (representante do Poder 21 

Executivo Municipal), Luiz Antônio de Oliveira Fernandes (representante do Conselho 22 

Tutelar), Maria da Glória Ferreira dos Santos (representante das Organizações da 23 

Sociedade Civil), Rafael Eller de Araújo (representante do Conselho Municipal de 24 

Educação), Renata Roseo do Nascimento (representante do Sindicato Estadual dos 25 

Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro - SEPE/RJ/DC), Sidney Campos 26 

Neves (representante do Conselho Municipal de Educação), Solange Rodrigues 27 

Noronha de Souza (representante do Poder Executivo Municipal), Tâmara Andrade de C. 28 

Bitencourt (Representante das Escolas do Campo). 1- Palavra da Presidenta. A 29 

Presidenta do Conselho, Evanderlina Marciano (Luana) iniciou a reunião lendo a pauta do dia, 30 

evidenciando a necessidade do cumprimento do horário, com o teto marcado para 16h. 2- 31 

Aprovação da Ata da 2.ª Reunião Extraordinária de 23/09/2021. A Ata foi aprovada por 32 

todos, com o adendo solicitado pelo Conselheiro Carlos Maurício Franklin na linha 19 - 33 

“representante do Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Estado do Rio de 34 

Janeiro - SEPE/RJ/NÚCLEO/DC”. A Secretária Executiva comunicou que a ata retificada será 35 

encaminhada mensalmente para todos os conselheiros, após a reunião. 3- Prestação de 36 

Contas do 4.º Bimestre do SIOPE (Julho – Agosto). A Secretária Executiva explicou que a 37 

Prestação de Contas apresentada do 4º Bimestre foi organizada bimestralmente, pois já tinha 38 

sido entregue à Secretária Executiva do CACS-FUNDEB antes da solicitação dos 39 

Conselheiros para que fosse encaminhada mensalmente. O Conselheiro Flávio Lopes solicitou 40 

uma inversão na ordem da pauta, onde os itens cinco e seis seriam lidos primeiro, no intuito de 41 

elucidar a Prestação de Contas. A Conselheira Solange Noronha discordou em inverter a 42 

ordem dos itens de pauta, visto ser esse item prioritário e em virtude do horário do término da 43 

reunião. Os Conselheiros Adriana Motta e Rafael Eller também discordaram da mudança. A 44 



Secretária Executiva esclareceu, que naquele momento, o Sr. João Melhem (Diretor de 45 

Planejamento, Controle e Finanças – DPCF) iria explicar a planilha e tirar as dúvidas quanto 46 

aos documentos enviados aos conselheiros. A Conselheira Renata Roseo indagou se a 47 

aprovação da Prestação de Contas aconteceria naquela reunião e ressaltou a necessidade de 48 

se ter cautela. A Secretaria Executiva novamente elucidou que nesta reunião a proposta seria 49 

a apresentação da Prestação de Contas, para posterior aprovação. O Sr. João Melhem, 50 

DPFC, apresentou as planilhas e extratos referentes ao 4º bimestre: julho e agosto. O 51 

Conselheiro Flávio Lopes solicitou esclarecimento referente ao extrato de julho (dia cinco) 52 

onde observou um crédito não oriundo dos repasses do Fundo. O Sr. João explicou que 53 

possivelmente esse repasse foi feito pela Prefeitura como forma de complemento para a folha 54 

de pagamento, mas que solicitaria junto a Fazenda a confirmação desse crédito. O Diretor do 55 

DPCF também comunicou que está solicitando a Secretaria Municipal de Fazenda o relatório 56 

de empenho, liquidação e pagamento, pedido este feito pelos conselheiros na última reunião. 57 

A Conselheira Solange Noronha agradeceu ao Conselheiro Flávio Lopes pela observação feita 58 

ao extrato e ao Diretor do DPCF, Sr. Melhem, pelo posicionamento em responder oficialmente 59 

a questão ao Conselho. O Conselheiro Flávio Lopes comentou que a partir do recebimento de 60 

todas as solicitações feitas, será possível se debruçar nos documentos para uma melhor 61 

análise das contas. 4- PNATE.  A Secretária Executiva explicou que o Conselho tem duas 62 

Prestações de Contas do PNATE pendentes para aprovação (exercícios 2019 e 2020). 63 

Informou que a Prestação de Contas do ano de 2019, que deveria ser realizada em 2020, não 64 

foi possível lançar o parecer no SIGECON por causa da pandemia, pois o Sistema travou, 65 

embora tenha sido realizado a Prestações de contas ao Conselho. Esclareceu também que a 66 

Prestação de Contas do ano de 2020 (que seria realizada no início de 2021) foi concluída em 67 

março com visitas aos ônibus e com relatório favorável à aprovação da Prestação de Contas 68 

pela Presidente Eliane Silva e a Conselheira Miriam de França, conselheiras no exercício 69 

2020/2021, mas que não foi possível executá-la no SIGECON, pois no prazo  para a 70 

finalização no sistema, o CACS-FUNDEB estava extinto. Informou que só neste momento foi 71 

possível abrir o sistema para a Prestação de contas do PNATE, com o novo Conselho. 72 

Lembrou que alguns conselheiros atuais participavam do Conselho anterior e abriu as 73 

inscrições para os pareceres e sugestões. A Conselheira Renata Roseo reafirmou sua 74 

participação no Conselho anterior e ressalta que fazia parte do Grupo de Trabalho do PNATE. 75 

A conselheira esclareceu que só foi convocada para uma visita, não podendo comparecer no 76 

dia em que aconteceu. Expôs que não recordava dessa aprovação e que tinha 77 

questionamentos em relação aos transportes da Prefeitura. Pontuou serem necessárias visitas 78 

mais aprimoradas aos transportes. Confirmou que durante a pandemia o Sistema não permitiu 79 

o lançamento dos dados para a Prestação de Contas. A Conselheira Solange Noronha relatou 80 

que recordava com perfeição a explanação feita pela Conselheira Miriam de França, 81 

responsável pelas visitas e relatórios dos transportes que tinham sido adquiridos 82 

recentemente. Relembrou que a Conselheira Miriam fez a avaliação do estado dos transportes 83 

e foi considerado como muito bom ou ótimo. Lembrou também, que os conselheiros da época 84 

foram favoráveis à aprovação da prestação de Contas do Transporte Escolar e por questões 85 

técnicas não conseguiram inserir os dados da avaliação no Sistema. O Conselheiro Flávio 86 

Lopes pontuou ser necessário o acesso a Ata da aprovação do PNATE para que a partir dela 87 

se faça uma discussão e sugere a organização de um grupo de trabalho para avaliação 88 

dessas contas. Flávio Lopes propôs que os Conselheiros analisem os contratos do PNATE, 89 

para clarificar a sua utilização como recurso do PNATE e o que foi utilizado como recurso da 90 

contrapartida do Município. Ressalta ter clareza que há uma grande contrapartida da 91 

Prefeitura no que concerne ao recurso dos transportes em relação aos recursos advindos do 92 

PNATE, mas que seria importante essa análise para possíveis encaminhamentos. O 93 

Conselheiro Carlos Maurício Lapa perguntou se todos os conselheiros tinham conhecimento 94 



do que é o PNATE – Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar. Evidenciou que essa 95 

seria a primeira condição para se debater o tema,  para depois passar para aprovação. 96 

Explicou os campos de atuação do PNATE e seu funcionamento, como transporte, obras e 97 

construção de creches. Salientou que a aprovação do PNATE sempre se deu por confiança, 98 

sem o governo apresentar os contratos e por isso concordou com o Conselheiro Flávio Lopes 99 

na solicitação dos deles. O Conselheiro declarou que as contas não foram aprovadas, porque 100 

não houve a apresentação das contas. O que houve foi o debate e o posicionamento delas. O 101 

Conselheiro Carlos Maurício Lapa comentou que está requerendo essas informações e que 102 

sem elas a provação não teria consistência. A Secretária Executiva mencionou desconhecer 103 

que o PNATE era responsável por obras e construção de creches, mas que iria pesquisar. O 104 

Conselheiro Flávio Lopes indagou sobre quais Programas os conselheiros do CACS-FUNDEB 105 

são responsáveis. A Secretária Executiva explicou que todos receberam os documentos 106 

esclarecendo os programas e as competências do Conselho, que foi confeccionada uma 107 

apostila específica para os conselheiros e que esse material encontra-se disponível na sala do 108 

CACS-FUNDEB. O Conselheiro José Cassiano da Costa informou que quando gestor de uma 109 

escola do Campo ficou com muitas indagações relacionadas ao transporte escolar, como falta 110 

de cuidadores nos transportes e ausência de combustível para os alunos do EJA noturno. 111 

Informou que gostaria de obter mais informações da contrapartida do município, se o 112 

combustível para o transporte dos educandos faria parte dessa contrapartida e como fazer 113 

para sanar a dificuldade da falta de combustível na área rural do Município. O Conselheiro 114 

Sidney Campos defendeu a proposição do Conselheiro Carlos Maurício Lapa, por achar 115 

pertinente apresentação dos contratos em função a prestação de contas do PNATE e 116 

ressaltou a importância do Programa PAR – Plano de Ações Articuladas e propõe este 117 

assunto como ponto de pauta para a próxima reunião. Também propôs um encaminhamento 118 

com a solicitação de esclarecimento quanto à falta de combustível para o transporte das 119 

escolas do campo. O Conselho Flávio Lopes pontuou que para discutir a prestação de contas 120 

do PNATE, além de ler a Ata com a análise das contas e visitas realizadas, o Conselho deve 121 

solicitar os contratos referentes aos transportes escolares de 2019 / 2020 e um resumo 122 

financeiro da Prestação de Contas com entradas e execução das despesas. 5- Ofícios 123 

enviados. A Secretária Executiva leu os ofícios enviados conforme solicitação na última 124 

reunião – 1. Ofício n.º 46/2021/FUNDEB/DC: envio dos extratos das contas-correntes e de 125 

investimentos. 2. Ofício n.º 47/2021/FUNDEB/DC: disponibilização dos processos de 126 

empenho, liquidação e pagamentos realizados com recursos do Fundo. 3. Ofício n.º 127 

48/2021/FUNDEB/DC: apresentação dos dados referentes ao Censo Escolar. 6- Ofícios 128 

recebidos. A Secretária Executiva apresentou os ofícios recebidos: 1. Ofício n.º 129 

2046/GS/SME2021: resposta aos Ofícios 1.1 46/2021/FUNDEB/DC e Ofício 1.2 130 

47/2021/FUNDEB/DC; 1.3. Ofício n.º 2067/GS/SME2021: extrato bancário FUNDEB, 131 

conforme solicitado no: 2. Ofício n.º 46/2021/FUNDEB/DC. O Conselheiro Carlos Maurício 132 

Lapa perguntou se foram solicitadas a apresentação da Proposta de LOA e a resposta do 133 

Censo Escolar. A Secretária Executiva esclareceu que a resposta ao Censo Escolar foi 134 

solicitada pelo: 3. Ofício n.º 48/2021/FUNDEB/DC. A Secretária Executiva informa, após 135 

indagação, que a solicitação da proposta de LOA pelo Conselheiro Carlos Maurício Franklin 136 

Lapa, na última reunião ordinária de 23/07/2021 tinha sido esquecida pela mesma e que, 137 

portanto, o poder público municipal não tinha sido oficiado, mas que tal solicitação de 138 

informação seria feita imediatamente por ofício, após a Reunião Extraordinária de 14/10/2021. 139 

7- Solicitação da Conselheira Renata. A Secretária Executiva informou que a Conselheira 140 

Renata Roseo solicitou por e-mail à Secretaria do CACS-FUNDEB um pedido para incluir na 141 

pauta deste dia, para discussão, o Processo Eleitoral do novo CACS-FUNDEB e a Inclusão 142 

dos estudantes secundaristas no Conselho. A Conselheira Renata Roseo relatou que fez todo 143 

o levantamento dos vícios do processo eleitoral, na composição do Conselho, na restrição da 144 



participação dos alunos secundaristas, em que a Lei Municipal é mais restritiva que a Lei 145 

Federal nº. 14.113/20, pois em seu artigo 34 fala dos conselheiros e da garantia da vaga dos 146 

alunos secundaristas. A conselheira solicita a inclusão dos alunos secundaristas no Conselho. 147 

Ressaltou que o Estado e o Município tem uma instituição regularizada com muitos 148 

participantes. A Conselheira Renata Roseo esclareceu que a Lei Federal não restringe à 149 

participação só aos alunos da Rede Municipal, diz que a Lei é clara em relação à participação 150 

do aluno secundarista e também por ser um conselho que recebe verba Estadual. O 151 

Conselheiro Flávio Lopes discorreu da falta de discussão no processo de transição do CACS-152 

FUNDEB baseado na Lei nº. 14.113 que foi promulgada em 25 de dezembro de 2020 com o 153 

término do mandato em 31 de março, cujo prazo não foi atentado. Ressaltou que o Município 154 

fez uma Lei que restringe a participação da Sociedade Civil como um todo no CACS-FUNDEB, 155 

principalmente em respeito à representação dos pais de alunos e dos discentes.  Ressaltou a 156 

importância da participação de discentes que representem todos os alunos da Educação 157 

Básica e não só os das escolas municipais. Afirmou que a Conselheira Renata Roseo está 158 

propondo é que a representatividade dos alunos secundarista seja respeitada. Apresentou a 159 

proposta do Conselho realizar o debate para aceitar os alunos secundaristas como 160 

representação dos estudantes. A Secretária Executiva expôs a situação trazida pelo Sr. Erick 161 

Lima, que está pleiteando a representatividade dos alunos pela entidade UEDC, informando 162 

ser o presidente. A Presidenta Evanderlina Marciano evidenciou a gravidade da situação, 163 

mencionando que como órgão fiscalizador o CACS-FUNDEB tem que ter muito atenção em 164 

suas ações. A Conselheira Solange Noronha indagou se a proposta em questão é que a Lei 165 

Municipal nº 3153 seja desconsiderada, em vez de se propor uma discussão da Lei, caso 166 

necessário. Ainda que a Lei Municipal apresentasse fragilidades, os Conselheiros não 167 

poderiam ignorá-la e desrespeitá-la. A Conselheira Solange Noronha esclareceu que a 168 

redação no artigo 34, letra F, da Lei 14.113, suscita ainda uma ambiguidade, onde expressa 169 

que o segmento aluno se fará representar por... “2 (dois) representantes dos estudantes da 170 

educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela Entidade de Estudantes 171 

Secundaristas”... Explicou que a Entidade de Estudantes secundaristas deverá indicar um 172 

estudante, mas isso não implica que este aluno deverá ser secundarista. Ressaltou que como 173 

Conselheira continua na defesa de que os estudantes da Rede Pública Municipal tenham 174 

assento no Conselho, porque os assuntos do Conselho dizem diretamente a eles.  Afirmou ser 175 

a defensora da participação ampla e irrestrita da voz dos estudantes nos conselhos 176 

Municipais. A estudante Nathália Alcáçova esclareceu que Sr. Erick Lima fundou a UEDC em 177 

2011, que no regimento da entidade não há a posição de presidente e que ele, Sr. Erick Lima, 178 

não pertence a diretoria atual. Ressaltou que estão pleiteando a participação de fato, 179 

democrática dos estudantes. A Presidente Evanderlina Marciano solicitou que os documentos 180 

comprobatórios da Entidade (UEDC) fossem apresentados para ter a maior clareza possível. 181 

O Conselheiro Flávio Lopes explicou que sua proposta não é descumprir a Lei Municipal, mas 182 

sim, cumprir a Lei Federal a qual foi discutida pelo Congresso Nacional numa perspectiva 183 

ampla. Sua proposição é que seja garantida uma vaga para o estudante da Rede Municipal e 184 

uma vaga para a entidade de estudantes secundaristas. O Conselheiro Carlos Maurício Lapa 185 

explicou que uma Lei Municipal não pode ser mais restritiva do que uma Lei Federal, sendo 186 

mandatária a Lei Federal. A perspectiva de uma entidade secundarista indicar um aluno do 187 

fundamental seria uma forma de burocratizar a Lei. Afirmou que o Conselho precisa respeitar a 188 

Lei Federal e dar uma vaga para os alunos secundaristas. A Conselheira Solange Noronha 189 

indagou ao Conselheiro Carlos Maurício, se o mesmo estava desmerecendo os estudantes do 190 

Fundamental. O Conselheiro Carlos Maurício solicitou respeito a sua fala. Dando continuidade, 191 

ratificou que a Lei Federal deve ser respeitada sem impedimentos a participação dos alunos 192 

municipais no Conselho, da mesma forma que os alunos secundaristas também tenham a sua 193 

vaga garantida, prevista em Lei.  O Conselheiro Sidney Campos declarou se sentir 194 



contemplado com a fala dos Conselheiros Carlos Maurício Lapa e Flávio Lopes. Também 195 

louvou a iniciativa da Presidenta Evanderlina Marciano a cerca da solicitação dos documentos 196 

comprobatórios da entidade UEDC, pois existe uma questão de legitimidade a ser apurada. 197 

Ressaltou que qualquer entidade presente no Conselho pode buscar as instâncias legais para 198 

dirimir dúvida em relação à legalidade. A Presidente Evanderlina Marciano apontou a 199 

necessidade de uma discussão mais ampla sobre este assunto numa futura reunião. Sugeriu 200 

apresentar a proposta de que o Conselho trabalhe em comissões, viabilizando as informações 201 

para os demais membros do Conselho. A composição da Comissão do PNATE ficou assim 202 

representada pelos Conselheiros: José Cassiano da Costa, Rafael Eller, Renata Roseo e 203 

Solange Noronha. A Secretária Executiva anunciou que avisará o dia para a visitação e 204 

agendará o carro para transportar os Conselheiros até as escolas a serem visitadas. Com a 205 

necessidade e urgência na avaliação da Prestação Contas de 2019 e 2020 ficou acordado 206 

entre os conselheiros uma Reunião Extraordinária, no dia 11 de novembro, para análise dos 207 

documentos e emissão do Parecer. As datas das próximas Reuniões Extraordinárias serão 208 

combinadas na reunião seguinte, como também a ordem dos assuntos pendentes.  A 209 

Conselheira Renata Roseo pediu o registro da instituição AERJ como entidade que também, 210 

junto com a UEDC, poderá subsidiar a questão dos alunos secundaristas. A estudante 211 

Rafaela, da UEDC, informou o envio de e-mail a Comissão Eleitoral e elucidou que a UEDC é 212 

composta também por alunos da esfera municipal. O Conselheiro Carlos Maurício Lapa 213 

relembrou a necessidade do ofício solicitando a Proposta de LOA. A Presidenta Evanderlina 214 

Marciano terminou a reunião às 16h e 12 min, agradecendo a presença e participação de 215 

todos os Conselheiros. Nada mais havendo a tratar, finalizou o trabalho do dia. Eu Josélia 216 

Muzi Narciso, lavrei a presente Ata, que será assinada por mim e pelos presentes. 217 
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